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INTRODUÇÃO: 
O Sistema Único de Saúde (SUS) surgiu a partir da Constituição de 1988, garantindo para a população o acesso a assistência à saúde, sendo considerado como direito fundamental, ou seja, próprio da condição de cidadão e cabendo ao poder do Estado garanti-lo (PAIM, 2009). 
Dentre as diretrizes doutrinárias que constituem o SUS podemos citar a equidade, integralidade e universalidade. Entende-se a equidade como assegurar os serviços e ações de todos os níveis de acordo, com a complexidade de cada caso. A integralidade compreende-se como perceber o sujeito como indivisível e integrante de uma comunidade. Por sua vez, a universalidade como o direito a assistência à saúde em todos os níveis garantidos por todos os cidadãos (PAIM, 2009). 
Perante a proposta do SUS foi necessário a formulação de programas que favorecessem a operacionalização dessas doutrinas, sendo então criada a Estratégia de Saúde da Família (ESF) e Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e contemporaneamente a implantação desses programas destaca-se também o Movimento da Reforma Psiquiátrica em que ganha força como também uma ferramenta para uma atenção no âmbito da saúde mental de forma descentralizada e de base comunitária. (VIEIRA, OLIVEIRA, ANDRADE; 2006).
 Atenção Primária à Saúde e a Reforma Psiquiátrica na saúde mental ambas se complementam e caminham no mesmo sentido conceitual e operacional: autonomia e participação. No qual, os dois conceitos e programas definem o processo de saúde e adoecimento de forma integral fugindo assim da racionalidade do modelo biomédico da cauda-efeito e com novas propostas de cuidado em que buscam a melhoria na qualidade de vida das pessoas a partir de um processo participativo. (VIEIRA, OLIVEIRA e ANDRADE; 2006). 
 Nesse contexto a Política Nacional de Atenção Básica (2012) preconiza como atribuição comuns a todos os profissionais da APS: participar do processo de territorialização e mapeamento da área de atuação da equipe, identificando grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos, inclusive aqueles relativos ao trabalho, e da atualização contínua dessas informações, priorizando as situações a serem acompanhadas no planejamento local. 
O território é um componente fundamental na organização dos serviços da Atenção Primária à Saúde, pois é a partir deles que se estabelecem limites geográficos e de cobertura populacional que ficam sob a responsabilidade clínica e sanitária das equipes de Saúde (BRASIL, 2013). 
O enfoque do território na APS permite delinear e caracterizar a população e seus problemas de saúde, a criação de vínculo e responsabilidade entre os serviços de saúde e usuários propiciando o acesso dos usuários-trabalhadores ao serviço, bem como a avaliação dos impactos das ações (PESSOA, et. al., 2013). 
Essa ferramenta permite que o profissional se aproprie das demandas de saúde da população de seu território, visando criar recursos coletivos e individuais de cuidado e ofertá-los para dar suporte aos seus usuários. Entendemos que as práticas em saúde mental na Atenção Básica podem e devem ser realizadas por todos os profissionais de Saúde. O que unifica o objetivo dos profissionais para o cuidado em saúde mental devem ser o entendimento do território e a relação de vínculo da equipe de Saúde com os usuários (BRASIL, 2013). 
Nesse contexto a territorialização dos usuários da saúde mental significa identificar pessoas com problemas relacionados à saúde mental, visando planejar e implementar ações que possam suprir as necessidades dos usuários, bem como, inseri-los em um serviço aberto, na família, na comunidade, locais onde possam usufruir de todos os direitos que garantam sua cidadania. 
O estudo torna-se relevante em razão da importância na condução do processo de territorialização no contexto da saúde mental, para melhor atuação dos profissionais da atenção primária à saúde na utilização dessa ferramenta visando identificar, analisar e propor ações individuais e coletivas, que permitem a ruptura com o modelo manicomial e o fortalecimento de uma rede constituída por serviços abertos e de base territorial. 
Nesse contexto foram propostos alguns questionamentos: “Como é realizado a territorialização na atenção básica? Como usuários com problemas psíquicos são identificados? Quais ações são realizadas pela atenção básica no âmbito da saúde  mental?” 

OBJETIVOS:

 Descrever como se dá o processo de territorilização na atenção básica no contexto da saúde mental. 

METODOLOGIA: 
Trata-se de um trabalho descritivo, qualitativo, na modalidade relato de experiência, realizado em uma Unidade Básica de Saúde – UAPS, que descreve uma análise observacional através da experiência vivenciada no processo de territorialização no contexto da saúde mental na referida UAPS. 
Os relatos de experiência são tidos como metodologias de observação sistemática da realidade, sem o objetivo de testar hipóteses, mas estabelecendo relações entre os achados dessa realidade e bases teóricas pertinentes (DYNIEWICZ, 2009). O estudo descritivo tem como objetivo observar, registrar, analisar, classificar e interpretar os fatos, sem que, com isso, o pesquisador interfira neles (ANDRADE, 2003).
 Por sua vez, a abordagem qualitativa contempla um universo de significados, motivos, crenças, valores e atitudes que correspondem a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser restringidos às mensurações de variáveis. Essa abordagem possibilita desvelar processos sociais ainda pouco conhecidos, permite a construção de novas abordagens e formação de conceitos durante a investigação (MINAYO, 2010). 
A coleta de dados foi realizada no período de Maio a Junho de 2016, através da observação das visitas domiciliares, realizada pelos Agentes Comunitários de Saúde, bem como, participação de reuniões realizadas pelos enfermeiros com a equipe para realizar o planejamento mensal, em uma Unidade de Atenção Primária à Saúde (UAPS), localizada na Coordenação Regional de Saúde VI, no município de Fortaleza-Ceará. 
A análise de dados foi apoiada no referencial teórico acerca da temática, confrontando com as observações da realidade. No presente estudo os aspectos éticos foram respeitados. 

RESULTADOS E ANÁLISE CRÍTICA: 
O presente estudo foi desenvolvido a partir da experiência vivenciada pela pesquisadora, onde a mesma se propôs à observar durante dois meses como é realizado o processo de territorialização pelos Agentes Comunitários de Saúde, bem como, compreender o quais ações são realizadas pela Atenção Básica no âmbito da Saúde Mental em uma Unidade de Atenção Primária localizada em uma região periférica de Fortaleza, Ceará. 
O Agente Comunitário de Saúde (ACS) constitui o elo entre os usuários e os serviços de saúde, além de acompanhar, por meio de visita domiciliar, todas as famílias e indivíduos sob sua responsabilidade, identificando pessoas vulneráveis a situações de risco e encaminhando estas para os serviços de saúde (BRASIL, 2012). 
O Ministério da Saúde confere ao ACS uma série de atribuições, dentre elas, a territorialização visando realizar o mapeamento em sua microárea, identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco, orientar famílias para utilização adequada do serviço de saúde, entretanto diante de tantas atribuições, essas transcendem à sua formação professional (SILVA, et. al. 2012). 
Na referida unidade, quem realiza a territorialização é o Agente Comunitário de Saúde, através da utilização da Ficha A, que visa atualizar o cadastro de casa sujeito dentro de uma mesma família, esses dados coletados têm um objetivo muito importante, pois a partir deste cadastro, as informações deverão ser analisadas e discutidas na Estratégia Saúde da Família para fazer o diagnóstico da comunidade e para planejar o trabalho da Equipe. 
No momento da atuação do ACS na comunidade, percebe-se resistência de algumas pessoas no que se refere a entrada do profissional na sua residência, fato que pode ser resultado da falta de segurança na periferia, bem como, confiança reduzida no trabalho desses profissionais pelos usuários.
O ACS inicialmente preenche a Ficha A, a mesma é dividida em cadastro da família, dados da residência e dados de doenças ou condições existentes nos indivíduos, e nesse último os ACS informam problemas relacionados à saúde mental, uso de álcool ou drogas, acompanhamento médico, etc. Nesse momento percebemos uma dificuldade do ACS em separar as demandas que necessitam um olhar ampliado da saúde mental, como podemos citar conflitos familiares, sociais, assistência social de outros problemas voltados para causas biológicas, como por exemplo, doenças psíquicas mais severas. 
As famílias com pessoas em sofrimento psíquico intenso e usuárias de álcool e outras drogas necessitam de atenção especial, e um primeiro passo nesse sentido é instrumentalizar os agentes comunitários de Saúde (ACS) na identificação dessas situações (BRASIL, 2013). 
Segundo Cossetin e Olschawsky (2011), as ações em saúde mental no cotidiano das equipes de atenção básica devem proporcionar aos usuários um espaço de escuta qualificada, acolhimento, sensibilidade, responsabilidade, humanização, integração dos serviços, solidariedade. Ou seja, o fazer em saúde mental na atenção básica incluem um escuta preparada para identificar as vulnerabilidades e necessidades dos usuários para ir de congruência com os princípios doutrinários dos SUS.
 Após uma semana de realização das visitas familiares, e preenchimento das fichas, o ACS retorna a unidade de saúde no último dia da semana, para participar de reuniões com a equipe da ESF, onde os mesmos, repassam as demandas da comunidade aos outros profissionais, em especial o enfermeiro, e em equipe traçam um planejamento para realização de ações voltadas para determinados problemas. Nesse momento percebeu-se que a Saúde Mental não é considerada como prioridade pelos os profissionais, visto que a equipe prioriza bebês, puérperas, gestantes, hipertensos, diabéticos, tubercuclosos, em contrapartida a saúde mental não recebe a devida atenção necessária. 
As reuniões de equipe possibilitam a discussão de casos, o planejamento e avaliação de ações, a troca de conhecimentos, a abordagem interdisciplinar, constituindo-se em mais um recurso fundamental do cuidado em saúde mental (BRASIL, 2013). 
Ao verificar na referida unidade estudada quais ações são realizadas no âmbito da saúde mental, verificou-se que somente o médico, disponibiliza em um dia na semana, atendimentos voltados para a demanda de saúde mental. Esse comportamento vai de encontro com o pensamento biomédico, centrado na doença, esquecendo do homem como sujeito, cultural e social. 
As intervenções em saúde mental não devem ser baseadas apenas na visão do médico, restrita à cura de doenças, e sim com a participação de toda a equipe buscando compreender as necessidades e particularidades de cada sujeito, observando suas múltiplas dimensões. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
A aproximação com o território é um elemento muito importante, para compreender alguns fatores que contribuem para o desenvolvimento de problemas psíquicos, e assim traçar estratégias para melhor assistir as necessidades singulares dos usuários. 
Entretanto alguns profissionais precisam participar de estratégias de capacitação no que se refere à saúde mental, para desenvolver um olhar mais reflexivo na identificação de pessoas em sofrimento, bem como, facilitar a tomada de decisão durante as condutas de forma mais plena e resolutiva. 
Sabe-se que atualmente existe uma grande demanda em saúde mental nas unidades básicas, entretanto pouca atenção é dada para essa problemática, sendo necessário um maior comprometimento dos profissionais, já que a maioria de problemas relacionadas à saúde mental podem ser facilmente resolvidos na Atenção básica. 
Percebeu-se que as ações desenvolvidas na Atenção Primária à Saúde no âmbito da saúde mental são limitadas e realizadas em torno da figura do médico, perpetuando uma visão hospitalocêntrica, sendo necessário traçar novas estratégias de cuidados com a participação de toda a equipe de saúde. É importante destacar que ações em saúde mental devem ser realizadas por todos os profissionais de saúde, como médicos, enfermeiros, agentes comunitários visando uma maior capacidade de resolução do problema vivenciado pelo usuário. 

REFERÊNCIAS:
ANDRADE, M. M. Pesquisa científica: noções introdutórias. In: ______. Introdução à metodologia do trabalho científico: elaboração de trabalhos na graduação. 6. ed. São Paulo: Atlas, Cap. 10, p. 121-127, 2003.
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde mental / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Brasília: Ministério da Saúde, 2013.
1. ______. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica 2012.
COSSETIN, A.; OLSCHOWSKY, A. Avaliação das ações em saúde mental na estratégia de saúde da família:: necessidades e potencialidades. Revista Gaúcha de Enfermagem, Porto Alegre, v. 32, n. 8, p.01-67, Setembro, 2011.  
DYENIEWICZ, AM. Metodologia da pesquisa em saúde para iniciantes. 2. Ed. São Caetano do Sul (SP): Difusão; 2009. 
MINAYO, M. C. S. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 10. ed. São Paulo: Hucitec, 2010.
OLIVEIRA, A. G. B.; VIEIRA, M. A. M.; ANDRADE S. M. R. Saúde Mental na Saúde da Família: Subsídios para o trabalho assistencial. São Paulo, Olho d’ água, 2006.
PAIM, J. S. O que é o SUS. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2009.
SILVA, T. L.; MAGALHÃES, H. L. G. O.;  SOLÁ, A. C. N.; RODRIGUES, B. C.; CARNEIRO, A. C. M. O. SCHECHTMANI, N. P.; MANXIL, N. M.; DYTZL, J. L. G. Capacitação do Agente Comunitário de Saúde na Prevenção do Câncer de Colo Uterino. Revista Brasileira de Educação Médica, n. 36, v. 1, p. 155-160, 2012.


EIXO TEMÁTICO: 
DADOS DOS AUTORES:
Daniella Barbosa Campos (CPF: 024.745.103-70/ E-MAIL: dane_barbosa@hotmail.com)
Ana Carolina de Oliveira e Silva (CPF: 046.647.903-41 / E-MAIL: acos91@yahoo.com.br).
Mariana Pompílio Gomes Cabral (CPF: 037.032.983-08/ E-MAIL: mari.pompiliio@hotmail.com)
Maria Raquel Rodrigues Carvalho (CPF: 022.094.343-51./ E-MAIL: dane_barbosa@hotmail.com)
Isabella Barbosa Campos (CPF: 625.212.491-00/ E-MAIL: isabellaecampelo55@hotmail.com)
Maria Salete Bessa Jorge (E-MAIL: maria.salete.jorge@hotmail.com)

